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ESCOLA DE GOVERNANÇA EM GESTÃO PÚBLICA (EGGP) 

PROPOSTA DE PLANO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO 2025  

 
 CURSO :INTRODUÇÃO A PUBLICAÇÃO DE ATOS E COMUNICADOS OFICIAIS 

NO BOLETIM DE SERVIÇO DA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
 

Linha Organizacional: Gestão 

Curso: Introdução a publicação de atos e comunicados oficiais da Universidade Federal 

Fluminense no Boletim de Serviço da Universidade Federal Fluminense        

Carga Horária: 20 horas ( 4 horas síncronas 

+ 16 horas assíncronas )  

Período do curso: 25/08 a 20/09/2025 

*Encontros Síncronos : Quartas-feiras , das 15 às 

16 horas 

 

*Os encontros ficarão gravados e serão 

disponibilizados na plataforma . 

Modalidade: remoto Local : Plataforma MOODLE - EGGP 

Público-alvo: Servidores públicos da Universidade Federal Fluminense que em sua rotina de 

trabalho, produzam e/ou enviem atos e comunicados oficiais da UFF.  

Pré-requisitos mínimos: Ser servidor que produza documentos para publicar no Boletim de 

Serviço da Universidade Federal Fluminense  

Critérios de classificação e reclassificação: 

Cumprimento dos requisitos solicitados. 

Instrutor: Eduardo Barreto Teixeira -  CGDI/SDC 

 

Objetivos 



Objetivo Geral: 

Desenvolver competências necessárias para a elaboração de documentos oficiais para publicação 
na Universidade Federal Fluminense e realizar busca e rastreio dos documentos de interesse das 
unidades das quais faça parte.  

Objetivos específicos: 

 

●​ Conhecer os diferentes modelos documentais e os motivos dos padrões determinados para 
a constituição dos mesmos;  

●​ Produzir atos dentro das normas exigidas e elucidar as justificativas dos padrões 
construídos;   

●​ Conhecer os trâmites de envios que são orientados pela instrução normativa exigente;  

●​ Orientar quais as melhores práticas para que o usuário do portal se torne autossuficiente no 
momento de recuperar documentos no local de busca do site do BS-UFF;  

 

Conteúdo 

●​ Materiais teóricos de comunicação administrativa e elucidação da instrução normativa que 

orienta envio de matérias;  

●​ Contextualização das práticas de gestão de documentos digitais, apresentação de boas 

práticas de outros órgãos federais com ou sem trabalhos de boletins de serviço;  

●​ Apresentação das legislações principais, complementares e normas para execução da 

atividade;  

●​ Edição, criação e indexação de informações para rastreio e busca; 

●​ Orientação para letramento digital na busca de informações no portal de Boletim de Serviço;  

 

  

Metodologia 

O curso será composto por quatro encontros síncronos  , apoiados pela utilização de material 
didático interativo , com o propósito de oferecer aos participantes uma visão teórico-prática 
do conteúdo.   

Durante a formação será adotado um método em que o aluno interaja com os materiais 
esquematizados e com as atividades  na plataforma MOODLE.  

 

 

 



Avaliação do aluno 

1ª Visualização da aula ao vivo ou gravada 2ª Marcação na plataforma de que realizou a leitura do 
material semanal 3ª Entrega das respostas do questionário fechado (por módulo). 

 

Certificação 

O participante que finalizar a formação, com média mínima de 6,0, fará jus ao certificado de 
conclusão de curso expedido pela UFF. 
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